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DIREITO COMUNITÁRIO,

Introdução

Nesta virada de milênio, diante
do cenário político internacional, da
globalização econômica e da forma-
ção de blocos comerciais1, uma das
alternativas de contraposição vem a ser
a constituição de blocos regionais re-
sultantes da junção de organizações
supraestatais que almejam assegurar e
defender interesses comuns. Precisar
os pressupostos conceituais e
contextuais dos modelos institucionais
de integração econômica e política
im-plica estabelecer também mecanismos
de regulamentação e de controle legal.
Trata-se da exigência de instituir os
princípios, os dispositivos e as formas
de aplicação de um ordenamento co-
munitário de nações.

Avançar em tais preposições re-
quer antes de tudo ter clareza acerca do
comunitarismo como forma de orga-
nização ou sistema político. Sob esse
aspecto, cabe lembrar que não há con-
senso entre os cientistas sociais quan-
to ao termo “comunidade”, que se tem

prestado a múltiplos significados, sem
afastar-se, entretanto, do sentido de
sociedade, grupo ou organização so-
cial. Deixando de lado a noção de “co-
munidade” como espaço público in-
terno (infra-estatal) constituído e in-
terligado por sujeitos sociais que com-
partilham fins comuns, privilegir-se-
á, para os intentos desta reflexão, o
conceito de “comunidade” (supra-es-
tatal) como a função de unidades só-
cio-políticas independentes com “in-
teresses concorrentes e compartilha-
dos que demandam ação ‘comuns’ nos
campos da política, da economia e da
cultura”. Assim, “a comunidade cons-
titui uma solução, uma estratégia ra-
zoável e equitativa para enfrentar pro-
blemas comuns. Não se trata de fór-
mulas de especulação retórica, senão
da modificação das facetas do mundo
através de processos de integração re-
gional”2 . A construção de uma cultu-
ra jurídica que seja a expressão do
ideário comunitarista implica uma
mudança radical na educação atual dos
cidadãos, nas formas de comporta-
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mento e no desenvolvimento de valo-
res, estimulando a pluralidade, a con-
vivência pacífica, as práticas respon-
sáveis de relacionamento e de solida-
riedade regional.

Das exigências e perspectivas da
consolidação de um Mercado Comum na
América do Sul (MERCOSUL)3

decorre a necessidade de investigar e
examinar alguns aspectos basilares
para redefinir o que vem a ser um Di-
reito Comunitário Latino-Americano.
Nesse sentido, impõe-se contemplar:
a) a questão da integração econômica,
suas dificuldades regionais e relação com
a forte tradição periférica do na-
cionalismo e da existência de sobera-
nias estatais; b) o problema do
monismo jurídico positivista diante da
emergência de um pluralismo jurídi-
co extra-estatal. É o que se verificará a
seguir.

1. Integração Interamericana:
problematização e limites

Para que haja uma autêntica
integração é necessário edificar sóli-
das bases econômicas, políticas, cul-
turais e jurídicas, bem como estruturar
progressivamente conceitos, regras e
mecanismos que viabilizam operacio-
nalizar a homogeneização das identi-
dades nacionais. Certamente que os
processos de integração podem ter,
num primeiro momento, um enfoque
mais econômico, tendendo a avançar
sucessivamente na direção de outras

esferas não menos relevantes. Tal di-
nâmica é até mesmo reconhecida pelo
Comunicado Conjunto de Ouro Pre-
to, de 17 de dezembro de 1994, ao pro-
clamar que “o projeto de integração
do MERCOSUL transcende os aspec-
tos exclusivamente comerciais e
econômicos, abrangendo crescente
número de áreas, tais como nos cam-
pos da educação, cultura, ciência e
tecnologia, justiça, meio ambiente,
infra-estrutura física e comunica-
ções”4 . Institucionalizado como um
mercado comum, regulado pelo Tra-
tado de Assunção (1991) e pelo Pro-
tocolo de Ouro Preto (1994), em seu
momento presente o MERCOSUL
vem revelando, no dizer de Paulo B.
Casella, “interessantes desdobramen-
tos na ordem externa, como protago-
nista e parceiro de negociações bila-
terais entre blocos, sem que suas
contradições internas e lacunas tenham
sido superadas”5. A medida que o
MERCOSUL se consolida como mo-
delo de integração econômica regio-
nal, impõe-se apontar alguns obstácu-
los que dificultam a integração latino-
americana.

Primeiramente, a ausência de
uma visão político-econômica unitá-
ria da América Latina. Ainda que se
tenha uma herança comum resultante
da colonização ibérica (Espanha e Por-
tugal), predominaram desde as lutas
de Independência, separações, diver-
gências, rivalidades e conflitos. Ana-
lisando tais idiossincrasias, com pro-
priedade escreve Alfredo da Mota
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Menezes que “as diferenças entre as
repúblicas têm raízes profundas em
nossa geografia e em nossa raça. Paí-
ses com grandes contingentes de ne-
gros, brancos e mestiços, como Bra-
sil, Cuba e Venezuela, comportam-se
diferentemente de países de base in-
dígena, como Bolívia, Guatemala,
México, Peru e Equador. (...) Boa parte
das repúblicas que surgiram na Amé-
rica Latina não tiveram como base a
geografia ou a etnia, mas suas raízes
na arbitrária divisão territorial feita pe-
los espanhóis para facilitar sua admi-
nistração. Existia no novo mundo, an-
tes da chegada dos conquistadores, al-
gum tipo de unidade baseada em áre-
as indígenas comuns - os Maias, os
Incas e os Araucanos. Os espanhóis,
no entanto, não levaram em conta esse
aspecto sócio-econômico e, com o
objetivo de facilitar sua administração,
forçaram a separação de raças, cultu-
ras e costumes seculares”6.

Além disso, a estratificação so-
cial sempre foi marcada por uma
dualidade, constituída, ora por uma
elite de grandes proprietários ou lati-
fundiários, essencialmente egoísta,
corrupta e comprometida com as di-
versas formas do poder, ora por gran-
des massas ou parcelas de campesinos,
índios e negros, oprimidos, margina-
lizados e excluídos de todo e qualquer
processo de participação da socieda-
de civil. Nessas condições, edificaram-
se modelos societários marcados por
grandes concentrações de riqueza, ex-
ploração e domínio da terra, profun-

das desigualdades sociais, sistemas
políticos instáveis e arbitrários. Num
cenário agravado por problemas de
violência urbana, discriminação da
mulher, mortalidade infantil, carência
de habitação, educação deficitária, sa-
neamento e nutrição insatisfatórios,
muito há que se fazer ainda em termos
de mudanças que viabilizem a melhoria
da qualidade de vida, maior justiça so-
cial, crescimento e ampliação do mer-
cado consumidor e, por fim, condições
adequadas, humanas e materiais, que
permitam uma autêntica integração re-
gional. A efetiva integração regional na
América do Sul depende não só de de-
cisões políticas e de condições
econômicas, mas de mudanças
conjunturais, estruturais e institucionais
no interior dos Estados associados.

Igualmente, ao tratar de
integração supra-estatal não se pode
negligenciar discussões político-ideo-
lógicas como nacionalismo e sobera-
nia estatal. Cabe considerar a adver-
tência de alguns autores sobre o cho-
que entre os objetivos da integração e
o ideário nacionalista. O nacionalis-
mo envolve o conjunto de princípios
que se materializam para justificar um
modo de ação ou prática política, ten-
do como meta a preservação da iden-
tidade nacional e a defesa da indepen-
dência do país contra as ameaças ou
forças limitadoras externas. Deve-se
reconhecer que o nacionalismo tem
múltiplas facetas, quer seja extrema-
do ou não, podendo desencadear polí-
ticas positivas (defesa, protecionismo
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e autodeterminação do Estado) ou ne-
gativas (agressão, imperialismo e mi-
litarismo). Sem adentrar nem superar
tal debate, e tendo consciência das ten-
sões e xenofobias que podem redun-
dar, certamente há que se encontrar
fórmulas de conciliar um Direito da
integração com um certo tipo de naci-
onalismo econômico. A preocupação
é levantada por Paulo B. Casella, ao
assinalar que enquanto o nacionalis-
mo político não consegue ultrapassar
certos limites, muitos governos hoje
tentam operacionalizar pragmatica-
mente um nacionalismo econômico.
Desse modo, “o nacionalismo
econômico, indo além de mera políti-
ca comercial do nacionalismo políti-
co, manifesta-se de modos muito mais
variados e frequentes de que este.
Pode-se (...) detectar sua ocorrência na
medida em que se favorece a indepen-
dência econômica do Estado, mesmo
ao preço do desenvolvimento, apre-
sentando-se este como fundamento e
expressão da liberdade e da soberania
nacionais”7.

Além de contemplar e tentar su-
perar a estreiteza do nacionalismo or-
todoxo, a discussão sobre a funciona-
lidade de blocos regionais integrados,
insere o exame dos limites amplos ou
restritos, fixados pela doutrina políti-
co-jurídica da soberania. É natural que
não se pretenda colocar a questão da
soberania em termos teoricamente ab-
soluto, de sua supressão, negação ou
delimitação, mas como um conceito
operacional maleável, sujeito a restri-

ções no seu exercício, em função da
necessidade de parceria e coordenação
dos intentos dos diversos Estados que
consentiram livremente, através de tra-
tados, formar uma integração comu-
nitária supranacional. Tal rejeição do
dogma do caráter ilimitado da sobera-
nia permite vê-la como passível de
reformulação, uma vez que seu con-
ceito clássico absoluto é praticamente
utópico, tornando na prática sua
concretização inviável. Sua
operacionalização, como escreve Pau-
lo B. Casella, “impõe racionalizar e
distinguir esferas de atuação do con-
ceito de soberania estatal, em função
dos fins e mecanismos de
implementação”8. Nessa perspectiva,
adverte o mesmo autor para a existên-
cia de inúmeras interpretações acerca
do confronto soberania/integração no
âmbito do Direito Internacional. Com
efeito, há o argumento de que a
integração implica uma formulação de
soberania partilhada ou conjunta, em
que “parte da soberania nacional é
sacrificada em prol de um reordena-
mento das regras do jogo na área de
planejamento e tomada de decisões,
onde cada órgão público deve levar em
consideração as orientações dos ór-
gãos paralelos nos países vizinhos”9.
Outra proposição alude ao fato de que
as relações de “direito comunitário da
integração não negam, nem limitam,
nem excluem a soberania, senão que
a elevam a um marco ampliado, em
que estende ou prolonga o poder so-
berano do Estado em outras matérias
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que não teria, ainda que agora
compatibilizado com o poder sobera-
no de outro Estado membro. Em sín-
tese, a integração aumenta qualitati-
vamente a soberania dos Estados as-
sociados”10 . Para além de toda e qual-
quer teorização, parece claro que o
conteúdo e o exercício da soberania,
sendo delineados por normas jurídicas
de teor supranacionais, ficam sujeitos
não só a alterações, reformulações e
adequações, mas também a delimita-
ções nas “distintas esferas de compe-
tência legislativas, jurisdicionais e
administrativas, entre a ordem interna
e esse novo ordenamento comum ou
supranacional”11.

Não menos importante nos pro-
cessos de integração econômica e po-
lítica que objetivam a consolidação de
um mercado comum regional é a ne-
cessidade também da integração jurí-
dica e da instituição de um Direito Co-
munitário supra-estatal. Essa tarefa já
nasce com incontestes dificuldades. É
o que se examinará a seguir.

2. Nacionalidades e Comunitarismo
Jurídico na América Latina

É deveras desafiador projetar
um Direito Comunitário para as na-
ções latino-americanas, não só
marcadas pelo forte legalismo de cu-
nho nacional-monista, mas, sobretu-
do, pela histórica tradição do Estado
como fonte privilegiada de produção
legislativa. O modelo de Direito iden-
tificado com a lei e como elaboração

exclusiva do Estado vem dominando
oficialmente os países periféricos da
América do Sul. Constata-se que, em
momentos distintos de sua evolução,
a cultura jurídica estatal sempre foi
profundamente influenciada pelas
diretrizes do Direito colonizador luso-
hispânico — segregador e
discriminatório com relação à popu-
lação nativa — revela mais do que
nunca a imposição, as intenções e o
comprometimento da estrutura elitista
de poder. Desde o início da coloniza-
ção, além da marginalização e do des-
caso pelas práticas costumeiras de uma
justiça nativa e local, a ordem
normativa ibérica impõe as condições
e as necessidades do projeto coloni-
zador dominante12. A formação dos
sistemas jurídicos latino-americanos
que passaram por processos de
codificação ao longo do século XIX e
nos primórdios do século XX resulta
diretamente do legado jurídico roma-
no com os acréscimos posteriores da
herança latina (Direito Castelhano e
Indiano, Ordenações Portuguesas e
Codificação Napoleônica) e da heran-
ça germânica. É por essas razões que
se pode conceber e teorizar acerca da
existência de um sistema jurídico lati-
no-americano.13 Com efeito, para uma
possível unidade jurídica, parte-se do
pressuposto de que suas fontes e seus
principais institutos advêm da família
romana e de que sua formalização pas-
sa por procedimentos similares: é es-
crito e técnico, sendo suas normas pro-
duzidas e garantidas pelo Estado.
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Além disso, há que se considerar que
o desenvolvimento do Direito Latino-
Americano está, como assinala Paulo
Netto Lobo, modelado “por elemen-
tos europeus de mesma raiz histórica
e cultural (os povos da Península Ibé-
rica), a que se agregaram costumes
indígenas e africanos, o que dá certa
peculiaridade aos direitos de nossos
povos. A recepção de modelos oriun-
dos do sistema de common law, má-
xime de certos tipos contratuais, tem
sido uniforme, no quadro amplo das
trocas internacionais e do processo de
globalização, mas não tem modifica-
do a natureza comum do sistema jurí-
dico dos países latino-americanos.
Outro dado importante foi a recíproca
influência dos codificadores, como se
deu, por exemplo, com a adoção de
partes inteiras do Esboço de Teixeira
de Freitas pelo Código Civil Argenti-
no, com repercussões na legislação
civil do Uruguai e do Paraguai. (...) Na
perspectiva da harmonização, pode-se
afirmar que há um tronco comum no
direito civil dos países do Mercosul,
que pode ser aprofundado.”14

Uma problematização crítica
que se pode levantar no âmbito inter-
no dos sistemas jurídicos nacionais da
região é a de que a legalidade estatal,
de cunho ideológico liberal-individu-
alista, não consegue absorver satisfato-
riamente as novas demandas e os no-
vos conflitos sociais. Assim, urge pen-
sar num referencial de normatividade
compatível com as prioridades das
sociedades periféricas que se encami-

nham para o final deste segundo
milênio. Isso representa a decisiva
opção e o estabelecimento de novos
conceitos e princípios, de um “outro”
paradigma de Direito que não mais
leve em consideração a rigidez do
normativismo formalista interno e o
dogmatismo do Estado nacional como
único órgão legítimo para produzir
juridicidade.15 Trata-se, por conse-
guinte, de definir uma outra legalida-
de que tenha seu núcleo central na
constituição de um Direito Comuni-
tário, viabilizador da coexistência e da
unificação de normas gerais para as
diferentes comunidades nacionais in-
tegradas. Ainda que a total unificação
jurídica seja quase impossível, é im-
prescindível que se persigam e se bus-
quem mecanismos legais flexíveis que
venham a ser adotados e respeitados
pelos países da Comunidade regional.
Uma vez colocado o Direito como ins-
trumento essencial da instituciona-
lização do processo de integração,
importa assegurar tanto sua “existên-
cia e continuidade” quanto sua “inter-
pretação e aplicação”. Nesse aspecto,
o já consagrado internacionalista Pau-
lo B. Casella escreve que o “ponto de
partida de tais normas supranacionais,
compondo ordenamento novo, ao
mesmo tempo, e por definição,
autônomo e integrado aos ordena-
mentos jurídicos nacionais, dá-se pela
assinatura e ratificação de tratados
constitutivos, em razão dos quais os
Estados-membros limitam voluntari-
amente, em razão dos objetivos co-
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muns, (...) sua soberania jurídica e o
exercício de sua competência, tanto no
que diz respeito à criação e promulga-
ção de normas, que se traduz pela
transferência de parcela da competên-
cia legislativa, como em matéria de sua
interpretação e aplicação, que se tra-
duz pela transferência de parcela da
competência jurisdicional (...).”16 Pela
inovação do campo que se abre, o Di-
reito Comunitário das organizações
intergovernamentais inaugura, com
suas normas que agregam elementos
de ordens jurídicas plurais, uma nova
esfera de enquadramento jurídico que
transcende a dicotomia clássica, direi-
to interno e direito internacional, pro-
jetando-se no que alguns publicistas
chamam de Direito da Integração.
Parece claro que, não obstante todas
as dificuldades estruturais, os confli-
tos    regionais    e    os    impasses
institucionais,    a    consolidação
econômica, política e jurídica de um
mercado comum não só é necessária
com imperiosa para o futuro dos paí-
ses da Região Sul da América Latina.
Os esforços de integração interameri-
cana, de par com seus indiscutíveis
efeitos econômicos, são também ple-
namente justificáveis, tanto por esti-
mular a criação de estruturas jurídicas
mais flexíveis e autônomas, quanto por
favorecer o fortalecimento de institui-
ções nacionais mais avançadas demo-
craticamente e mais transparentes.
Como assevera ainda o erudito Paulo B.
Casella, “além e acima das vantagens
específicas para eficiência e continuida-
de do processo de integração, a ocorrên-

cia de normas supranacionais e a
automaticidade da vigência e
obrigatoriedade destas em contexto
como o do MERCOSUL poderia ser
marco de evolução institucional e
conceitual dos mais interessantes, na
medida em que poderia representar, para
os Estados Partes envolvidos na emprei-
tada, a ocasião histórica de reformular
bases e conceitos de seus ordenamentos
nacionais, reduzindo o peso e o papel
do Estado no e sobre o ordenamento ju-
rídico. Precisamos, em suma, de menos
Estado e de mais Direito”17.

De fato, na medida em que as
relações (sociais, econômicas, políti-
cas e culturais) dos povos latino-ame-
ricanos e os direitos nacionais se in-
tensificam, o MERCOSUL está desti-
nado a ter um papel estratégico, essen-
cial e inevitável para o desenvolvimen-
to e o fortalecimento regional do Sul
da América. Se ainda não há um Di-
reito Comunitário18 sistematizado e
acabado, o processo de integração dos
povos latino-americanos parece ser
inexorável nos primórdios do próxi-
mo milênio; uma integração econômica
e política que caminhará, lado a lado,
com a integração jurídica, delineada por
uma prática capaz de adequar
pluralismo, harmonização e unificação
de juridicidades emergentes.

Considerações Finais

A apreciação de problema-
tizações atinentes aos processos de
integração e as possibilidades de um
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sistema jurídico comunitário suprana-
cional permite, no desfecho da sucin-
ta reflexão, deixar consignado que o
avanço rumo ao Direito Comunitário
implica um novo conceito de cidada-
nia. Não se trata mais de compreendê-
la tão-somente no viés do formalismo
jurídico liberal-individualista, próprio
da tradição interna dos Estados-Naci-
onais, mas de uma conceituação mais
elástica, prática e coletiva. O êxito de
uma integração latino-americana de-
pende internamente de economias es-
táveis, de instituições políticas solida-
mente democráticas e do funciona-
mento de um aparato normativo efi-
caz no controle, regulação e aplicação
da justiça. Daí a condição básica de
estabelecer instituições com maior
controle democrático e com mecanis-
mos limitadores dos poderes estatais,
deslocando a responsabilidade para a
sociedade civil e envolvendo, ao má-
ximo, a coletividade como um todo,
com participação cotidiana e perma-
nente dos cidadãos. O esforço de cria-
ção da democracia supranacional19 e
da cidadania comunitária dará consis-
tência a formas de convivência local e
regional mais transparentes, mais
participativas e mais solidárias. Fun-
dada na cooperação dos agentes inte-
grados no respeito as diversidades lo-
cais e na harmonização dos interesses
comuns, a cidadania comunitária re-
duz diferenças e aproxima comple-
mentaridades, propiciando o reconhe-
cimento de novos direitos, da proteção
e inviolabilidade dos direitos huma-
nos e da reinvenção de mais direitos

de participação, de mais direitos
econômicos e sociais para os cidadãos
latino-americanos integrantes do
MERCOSUL20. Reconhecer o signi-
ficado de um mercado comum regio-
nal para os países latino-americanos é
escolher, hoje, a melhor alternativa de
um modelo viável de cooperação e
convivência, “entre esferas de atuação
e competência, entre instituições co-
muns (...)”21. A exata medida da re-
novação está para ser colocada a par-
tir da superação radical do dualismo pre-
dominante das estruturas políticas
e econômicas tradicionais: o livre e
selvagem mercado desvencilhado do
justo e democrático controle dos ci-
dadãos ou o histórico dirigismo esta-
tal, arbitrário e onipotente que tutela e
paralisa as sociedades periféricas.

Enfim, ao finalizar, tomam-se
uma vez mais as considerações de Pau-
lo B. Casella que, com razão, aclama
que a realidade do MERCOSUL co-
loca os latino-americanos “diante do
estimulante desafio de transformar
mentalidades, ideologias públicas, as
relações entre o Estado e os cidadãos,
as modalidades de intervenção do Es-
tado na economia, em suma, dados que
vêem caracterizando a história dos
países que o integram há séculos, e
devemos efetuar tais transformações
rapidamente, porque percebemos es-
tar diante de opções irreversíveis para
o futuro. Do erro ou acerto de tais op-
ções dependerá a manutenção ou o
declínio de posições e competitividade
em ordem econômica e tecnológica
mundial em plena movimentação”22.
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